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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

ANDRÉ MENESCAL GUEDES - CE023931
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - PE000922

AGRAVADO : EDIONALDO GOMES DE BARROS
ADVOGADO : REGINALDO ALVES DE ANDRADE - PE005459

EMENTA

DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO. PLANO DE SAÚDE.
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO DOMICILIAR.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao agravo em
recurso especial, mantendo a obrigação de fornecimento do medicamento Tagrisso
(osimertinib) para tratamento de câncer avançado de pulmão, com base na Súmula
n. 83 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a operadora de plano de saúde é
obrigada a fornecer medicamento antineoplásico de uso domiciliar, mesmo não
incluído no rol da ANS, considerando a jurisprudência do STJ e a Lei n. 14.454
/2022.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ estabelece que as operadoras de plano de saúde devem
cobrir medicamentos antineoplásicos para tratamento de câncer,
independentemente da natureza do rol da ANS.
4. A exclusão de medicamentos para tratamento de saúde suplementar é lícita,
exceto para os antineoplásicos orais, medicação assistida ( ) e oshome care
incluídos no rol da ANS.
5. A aplicação da Súmula n. 83 do STJ é adequada, pois o entendimento da Corte
estadual está alinhado à jurisprudência do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
Documento eletrônico VDA46562562 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 01/04/2025 17:42:21
Publicação no DJEN/CNJ de 03/04/2025. Código de Controle do Documento: 7083cc80-bad3-4752-9aef-3db7d151d82c



6. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. As operadoras de plano de saúde têm o dever de cobertura
de medicamentos antineoplásicos utilizados para tratamento contra o câncer,
independentemente da inclusão no rol da ANS. 2. A exclusão de medicamentos
para tratamento domiciliar é lícita, salvo para os antineoplásicos orais, medicação
assistida ( ) e os incluídos no rol da ANS".home care

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 9.656/1998, art. 10, VI; Resolução
Normativa ANS n. 465/2021, art. 17, parágrafo único, VI.

STJ, AgInt no AREsp n. 2.633.848/SP, relatorJurisprudência relevante citada: 
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 24; STJ, AgInt18/11/20
no REsp n. 1.873.491/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em 24.8/4/20

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 25 a 25, por unanimidade, negar provimento ao25/03/20 31/03/20
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .01 de abril de 2025

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

 

DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO. PLANO DE SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO DOMICILIAR. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao agravo em 
recurso especial, mantendo a obrigação de fornecimento do medicamento Tagrisso 
(osimertinib) para tratamento de câncer avançado de pulmão, com base na Súmula 
n. 83 do STJ.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a operadora de plano de saúde é 
obrigada a fornecer medicamento antineoplásico de uso domiciliar, mesmo não 
incluído no rol da ANS, considerando a jurisprudência do STJ e a Lei n. 
14.454/2022.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência do STJ estabelece que as operadoras de plano de saúde devem 
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cobrir medicamentos antineoplásicos para tratamento de câncer, 
independentemente da natureza do rol da ANS.

4. A exclusão de medicamentos para tratamento de saúde suplementar é lícita, 
exceto para os antineoplásicos orais, medicação assistida (home care) e os 
incluídos no rol da ANS.

5. A aplicação da Súmula n. 83 do STJ é adequada, pois o entendimento da Corte 
estadual está alinhado à jurisprudência do STJ.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. As operadoras de plano de saúde têm o dever de cobertura 
de medicamentos antineoplásicos utilizados para tratamento contra o câncer, 
independentemente da inclusão no rol da ANS. 2. A exclusão de medicamentos 
para tratamento domiciliar é lícita, salvo para os antineoplásicos orais, medicação 
assistida (home care) e os incluídos no rol da ANS".

 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 9.656/1998, art. 10, VI; Resolução 
Normativa ANS n. 465/2021, art. 17, parágrafo único, VI. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n. 2.633.848/SP, relator 
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 18/11/2024; STJ, AgInt 
no REsp n. 1.873.491/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 8/4/2024.

 

RELATÓRIO

HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA S.A. interpõe agravo interno 

contra a decisão de fls. 1.075-1.081, que negou provimento ao agravo em recurso  

especial ante a incidência da Súmula n. 83 do STF e, quanto à alínea c do 

permissivo constitucional, também pela ausência do devido cotejo analítico.

A agravante sustenta não ser caso de aplicação da Súmula n. 83 do STJ, 
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pois o medicamento Tagrisso não consta do rol da ANS, que é taxativo.

Pondera que, após a entrada em vigor da Lei n. 14.454/2022, foi 

possibilitada a cobertura de medicamento/tratamento não previsto no rol em 

situações excepcionais, desde que tecnicamente justificadas.

Requer o provimento do recurso para que se reforme a decisão agravada 

a fim de que o recurso antecedente seja acolhido e levado ao órgão colegiado e, lá, 

seja  julgado procedente.

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme a certidão de fl. 1097.

É o relatório.

VOTO

O agravo não merece ser provido.

A controvérsia diz respeito a ação de obrigação de fazer em que a parte 

autora pleiteia o fornecimento do medicamento Tagrisso (osimertinib) para 

tratamento de câncer avançado de pulmão.

Na decisão de fls. 1.075-1.081, negou-se provimento ao agravo em 

recurso especial por incidência das Súmulas n. 83 do STJ.

As instâncias de origem consideraram devido o fornecimento pela 

operadora do plano de saúde de medicamento antineoplásico de uso domiciliar, 

tendo em vista a indicação do médico assistente, a comprovação da doença e a 

demonstração da necessidade do medicamento para o restabelecimento da saúde do 

autor. Ressaltou que o rol da ANS constitui um referencial de cobertura mínima 

obrigatória e que, segundo a jurisprudência do STJ, medicamento antineoplásico 

para medicação assistida (home care) e os previstos no rol da ANS são de 

cobertura obrigatória.
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Conforme pontuado na decisão recorrida, a jurisprudência desta Corte 

firmou-se no sentido de que "as operadoras de plano de saúde têm o dever de 

cobertura de fármacos antineoplásicos utilizados para tratamento contra o câncer, 

sendo irrelevante analisar a natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS" 

(AgInt no AREsp n. 2.633.848/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 

Turma, julgado em 18/11/2024, DJe de 22/11/2024).

Além disso, "é lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento 

de medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo médico 

assistente para administração em ambiente externo ao de unidade de saúde, salvo 

os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação assistida (home care) e 

os incluídos no Rol da ANS para esse fim (arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, 

§ 1º, VI, da RN-ANS nº 338/2013 - atual art. 17, parágrafo único, VI, da RN-ANS 

nº 465/2021)" (AgInt no REsp n. 1.873.491/RJ, relator Ministro Ricardo Villas 

Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024). Esse 

entendimento foi demonstrado, inclusive, em outros precedentes citados na decisão 

agravada.

Assim, considerando que a decisão impugnada apreciou todos os pontos 

suscitados e concluiu que o entendimento da Corte estadual está em sintonia com a  

jurisprudência do STJ ao reconhecer ser devido o custeio/fornecimento do 

medicamento de uso domiciliar para tratamento de câncer prescrito pelo médico 

assistente e cuja imprescindibilidade foi demonstrada, é caso, pois, de manutenção 

da Súmula n. 83 do STJ como fundamento.

Por fim, registre-se que "os mesmos óbices impostos à admissão do 

recurso pela alínea a do permissivo constitucional impedem a análise recursal pela 
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alínea c, ficando prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao 

mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou à tese jurídica" (AgInt 

no AREsp n. 1.605.850/RJ, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira 

Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.756.398 / PE
Número Registro: 2024/0368872-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00717636320198172001 717636320198172001

Sessão Virtual de 25 a 2525/03/20 31/03/20

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

ANDRÉ MENESCAL GUEDES - CE023931
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - PE000922

AGRAVADO : EDIONALDO GOMES DE BARROS
ADVOGADO : REGINALDO ALVES DE ANDRADE - PE005459

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

ANDRÉ MENESCAL GUEDES - CE023931
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - PE000922

AGRAVADO : EDIONALDO GOMES DE BARROS
ADVOGADO : REGINALDO ALVES DE ANDRADE - PE005459
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/03/20
25 a 25, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do31/03/20
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 31 de março de 2025
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